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Os regimes atuais de compensacéo e seus efeitos. Concluséo. Refe-
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Resumo: Trata-se de estudo referente a evolucdo legislativa da compensacéo de
créditosdo sujeito passivo darelacdo juridico-tributariadecorrentes de pagamento indevi-
do ou amaior de tributos e contribuicdes federais arrecadados pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS - ou pela SecretariadaReceita Federal - SRF.

Palavras-chave: Compensacdo. Codigo Tributario Nacional, art. 170. Extingéo do
crédito tributério. Lei n°8.212/91. Lei n°8.383/91. Lei n°9.430/96. Lel n°10.637/02. Lei n°
10.833/91.

INTRODUCAO

A compensacao de crédito do sujeito passivo darelacdo juridico-obriga
cional decorrente de pagamento indevido ou amaior detributose contribuicoes
ématériaquetem sido objeto de grande atengdo, tanto por parte dos doutrina-
dores, quanto dajurisprudénciapatria. Tal fato decorre naenorme quantidade
delidesquetém como ponto central asregras pertinentesacompensacdo como
modalidade de exting¢do do crédito tributario, aqual restou deverasdemandada
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emface, principamente, dasinvestidasdo legidador pétrio, notadamenteacon-
tar daCongtituicéo Federal de 1988, nainstituicdo detributos e contribuices
sem respaldo constitucional. Essefato importou no pagamento indevido dedi-
versostributos, como setem, aexemplo, o caso do FINSOCIAL, com aiquo-
tasmaj oradas e acontribui¢do previdenciariaincidente sob o pro-laboreingtitu-
idapelalLei n°8.212/91.

Outrosfatos que tambémimportaram parao incremento dautilizagdo da
compensacao como formade extingdo do crédito tributario foi arecessdo eo
aumento dacargatributariano Pais, quetém crescentemente tornado dificil o
cumprimento das obrigagfestributérias principai s através do pagamento em
espécie, utilizando-se, assim, os contribuintes, através dacompensacéo, dos
créditos que possuem em razdo de pagamentosindevidos, principa menteem
face deinstituigdes detributosem desconformidade com aCongtitui gao Federal
de 1988 ou mesmo por contade ressarcimento de créditos presumidos ou de-
correntes de aplicacdo do principio dando-cumul atividade.

Dessaforma, passou-se anotar, paul atinamente, abusca do aprimora-
mento dalegislacéo patria, afim detornar o mecanismo dacompensacao de
fécil utilizacd0, 0 que passaremosaanadisar.

1. A CowmpensacAo No Cobico CiviL E NO
Cobico TRIBUTARIO NACIONAL

Nostermosdo Cadigo Civil, aconceituacdo de compensacao, tratada
nosarts. 368 usque 380, da-se mediante a seguinte operacdo: “ Se duas pesso-
as forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obriga-
cOes extinguem-se, até onde se compensarem.” .

Dai extrai-se que, primitivamente, acompensacdo operaaextinggo total
ou parcia daobrigacdo, namedidaem que se dé o encontro de débitos e crédi-
tosdas mesmas pessoas.

A compensacdo, como se sabe, quando o crédito utilizado parao encon-
tro de contas € detributos, € reguladapel o Cédigo Tributério Nacional, sendo
tratada pelo seu art. 156, inciso |1, como modalidade de extincdo do crédito
tributério. Jao art. 170, caput, trataamatéria prevendo seu disciplinamento
pelolegislador ordinério, segundo adiccdo deque” Alel pode, nas condicoes
e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacéo em cada caso atribuir
aautoridade administrativa, autorizar a compensacao de créditostributa-
rioscomcréditosliquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passi-
Vo contra a Fazenda publica.” .
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Sendo assm, o que o Cadigo Tributario Naciona autorizaéacompensa
¢ao decrédito liquido e certo, vencido ou vincendo, do sujeito passivo com
creditotributario daFazenda Publica

N&o se podeolvidar que, com acompensacao, ocorre pagamento. Ape-
nasaformade satisfacao daobrigacéo € que se da através de apresentacao ao
credor de crédito do devedor, em face do qual o crédito daquele seextingue na
medidadeste. A esterespeito, muito bem doutrinou o mestreAliomar Balegiro,
guando disse que“ A compensacao dos codigoscivil e comercial séo moda-
lidades de pagamento compul sorio ou de extingdo compul séria de dividas,
no sentido de que o devedor pode forcar o credor a aceita-la, retendo o
pagamento ou Ihe opondo como defesa o proprio crédito a agdo de cobran-
¢a caso intentada. No direito fiscal, a compensacéo € condicionada ao dis-
cricionarismo do Tesouro Publico. Mas o sujeito passivo sO podera contra-
por seu crédito ao crédito tributario, como direito subjetivo seu, nas condi-
cBes e sob as garantiasque a lei fixar.” *.

Por estarazéo, sendo formade pagamento, aindagque nédo previsto espe-
cificamenteno Codigo Tributario Nacional , também acompensacéo do crédito
tributario opera-se, sempre, sob condi¢do resol utoriade posterior concordan-
ciado Fisco.

Ocorre que estetema— o do efeito dacompensacao em matériatributéria
—deu ensgjo alongasdiscussdes no Poder Judiciério, asquaiseramimpulsiona:
daspelofato de que umavez sendo operado o efeito dacompensacdo somente
assm o contribuinteteriaaprovadaquitagéo detributosqueforam utilizadosna
compensagao, aqua éindispensavel ao desenvolvimento dasatividadesempre-
saias

Temos que se pode ver naevolugdo dalegislacdo uma maturacéo do
tratamento dispensado ao tema. O crescente detal hamento damatériafoi deter-
minado justamente pelanecessi dade de esclarecimento acercados efeitosda
compensagdo em matériatributéria, visto que antesainsuficiénciade suapositi-
vagao ocasi onou, como dissemos, diversasdivergénciasentreoscontribuintese
0 Fisco, notadamente em face daguel esentenderem que, umavez formaizadaa
compensagao, de pronto decorreriaaproducéo do efeito daextingdo do crédi-
totributério.

Dessaforma, o contribuinte que entendesse possuir crédito decorrente,
por exempl o, de pagamento detributo criado por lel incongtitucional, deixavade

! Direito Tributério Brasileiro, 6. ed. Rio de Janeiro:Forense, 1974, p. 509.
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efetuar o pagamento daguel e efetivamente devido com o fito de compensar com
este, esperando pelasuaprontaextingdo, quando somente entdo o Fisco apre-
sentava-|he acondi¢do da suahomol ogacéo aindanéo verificada, o queimpe-
dia, assim, aconcessao de certiddes negativas de débito, justamenteem face de
o0 contribuinte ndo ter efetuado o pagamento do tributo por entender ter Sido o
crédito respectivo compensado.

2. EvoLucAo LEGISLATIVA E DISCIPLINA DA
CoMPENSACAO EM M ATERIA TRIBUTARIA

2.1. AsLEeisn®s. 8.212/91 e 8.383/91

Apesar daLei n°7.450/85, em seu art. 35, § 2°, e o Decreto-lei n°2.287/
87, emseuart. 7°, jaterem previsto apossibilidade de compensacéo no ambito
daSecretariadaReceitaFederd, aprimeiralel atratar especificamente do tema
como dedireito subjetivo do contribuintefoi aLei n°8.383, de31.12.1991, que
em seu art. 66, com quatro paragrafos, referiu-se atodos ostributosfederais,
inclusive contribui¢des previdenciarias, pagosindevidos ouamaior, mas condi-
cionando acompensacdo buscada com créditos e débitos de tributos de mesma
espécie.

A esserespeito, aL e n°8.212, de24.07.1991, quedisciplinao custeio
da Seguridade Social através do pagamento das contribui¢cBes previdencidrias,
somente previaem seu art. 89 arestitui ¢do parao caso de pagamento indevido,
silenciando acercadapossibilidade de compensacéo.

A referidal el n°8.212/91, além deter tacitamente sofrido alteragdo em
face do tratamento diverso damatériaimplementado pelaL el n°8.383/91, res-
tou posteriormente alteradapelaL ei n°9.032, de 28.04.1995, quetratou espe-
cificamente dacompensacdo de contribui¢des previdenciérias e estabel eceuli-
mitacdo a25% do va or que seriaefetivamente pago nacompeténcia, ealL e n°
9.129, de 20.11.1995, que alterou tal percentua para 30%, além de outras
disposi ¢Oes encartadas nas mesmas.

Jaalei n°8.383/91 foi alteradapelaL e n°9.069, de 29.06.1995, que
incluiu no caput do art. 66 apossi bilidade de compensacéo entrereceitas patri-
moniaisealterou aexpressao “ periodos subsequientes’ para“ periodo subse-
guente”, 0 que posteriormente acabou retornando aprevisdo origindriapor meio
daalteracdo perpetradapelaL e n°9.250, de 26.12.1995.

Outraateracdo engendradano texto daL el n°8.383/91 pelaL & n°9.250/
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95, em seu art. 39, foi 0 condicionamento dacompensacao aque elase desse
somente entreimposto, taxaou contribuicdo federal de mesmaespécie edesti-
nacao condtitucional.

Dessadisciplina, multiplicaram-se aslidesreferentes as discussies quan-
to aos efeitos da compensac&o e do que seriam tributos de mesma espécie,
notadamente em face do que vel 0 estabel ecer al nstrugdo Normativada Secre-
tariadaReceitaFedera n°67/92 que, apretexto deregulamentar aL el n°8.383/
91 em relacao aos tributos arrecadados pela Secretaria da Receita Federal,
dispds, dentre outras coisas, que acompensacao somente poderiaser efetivada
entre crédito e débito referente ao tributo pago com mesmo codigo dereceita.

A discussdo quanto as espéciestributarias que poderiam estar incluidas
numa compensacdo al argou-se desde 0 entendimento de que setratariam de
tributos com tributos e contribui cdes com contribui¢des, até aguele quefoi o
consolidado pelajurisprudénciapatria, segundo o entendimento firmado pela
Primeira Sec&o do Superior Tribunal deJustica’, qual sejao de queacompen-
sacdo somente poderiaoperar-se entre créditos e débitos referentes aespécie
tributariacom mesmadestinacdo constitucional . Assim, aContribuicéo Social
sobreo Lucro Liquido—CSLL —ingtituidacom fulcro no art. 195 daConstitui-
¢a0 Federa edestinadaao custel o da Seguridade Social, ndo poderiaser com-
pensada com acontribui¢do parao PIS— Programade Integracéo Social —a
queaudeoart. 239 daCondtituicéo Federa eingtituidapelalei Complementar
ne7/70.

Outraimportante consolidaco jurisprudencia referenteao temafoi ofir-
mamento do entendimento de que, ateor do que Sse processacom o pagamento
do crédito tributério, acompensacdo formuladanostermosdal el n°8.383/91
da-se por iniciativado contribuinte, medianteregistro fiscal nasdeclaractesde
tributos e contribui gdesfederais devidos e esté sujeitaahomol ogagéo do Fisco,
cabendo ao mesmo aandlise de suapossibilidade elimites dos créditos e débi-
tosapontados pel o contribuinte. Tal entendimento velo amenizar o animo da-
quelesque defendiam aimpossi bilidade de compensacdo enquanto o créditoeo
débito ndo estivessem previamente e exaustivamente acertados e liquidados.

Realmente, enquanto o art. 170 do Codigo Tributario Nacionad textudiza
aexigénciade que acompensacao sgaefetuadaentre créditosliquidose certos,
aLei n°8.383/91 ndo mencionaamesma, sendo que ndo seriasimplesmente
nesse fato que mereceriaacol hidaatese daquel es que defendem tratar-se de

* RESP n° 642.141-BA, 22 Turma, DJU 13.09.2004, p. 230.

223




ESMAFE
EscoLA bE MAGISTRATURA FEDERAL DA 52 REGIAO

disciplinas de compensacéo distintas (ado art. 170do CTN eado art. 66 da
Lel n°8.383/91).

Temosqueo art. 170 ndo encerranenhumadiscipling, mas apenasprevi-
s80 daposs bilidade dacompensacéo estar disciplinadanale ordinéria, aqua é
regulamentadatambém pelaL ei n°8.383/91, sendo queaausénciade previsio
nestadaexigénciade que acompensacdo se dé entre créditosliquidose certos
nado adispensa, porque éintrinseco aefetivacdo dacompensacéo tal caracteris-
ticadoscréditos e débitos, aindaque, paratanto, sejapercorrido procedimento
prévio de apuracdo eliquidacao.

Sendo assim, se 0 contribuinte apontaum crédito decorrente de paga-
mento indevido edemonstraquerer compensa-|o através de umadeclaracdo de
tributos e contribuicdesfederais, € evidente que, paraaefetivacao dacompen-
sacao do débito como o crédito, mister éque sgjaverificado olimitedo crédito
edo débito. Somente ass m € que se podera, inclusive, verificar apossibilidade
de compensacao, visto que crédito zero ndo compensaval or nenhum de débito.
Nesse passo, mesmo nasistematicada L e n°8.383/91, a compensacdo, ao
find, aindaqueformuladapelainiciativado contribuinte, dependedo instantede
apuracdo eliquidacdo doscréditos.

Foi esse entendimento, inclusive, que também agui etou adiscussdo sobre
ser aacdo do mandado de seguranca via processual judicial hébil, para ser
pleiteadaacompensacéo de créditostributarios. A tese contrariaaesse entendi-
mento fixava-se naidéiade que, sendo tal viaimprestavel adilago probatoria
onde serialiquidado o crédito e apurado o débito, acompensacdo ndo poderia
ser efetuadapor autorizacdo judicial mandamental.

A solugdo encontradapel ajurisprudénciafoi prestigiar o al cance dadeci-
s80 proferidaem sede de mandado de seguranca, segundo aqual, no mesmo, e
até em vias processuai s de cognicado exauriente em que adilacdo probatdriando
édeflagrada, o que se assegura é acompensabilidade e/ou oscritériosaserem
adotados nacompensacdo, sem queisso signifiqueaafirmagdo deumlimitedo
valor nominal do crédito. Nesse sentido, vale atranscri¢éo daseguinte decisdo
do Superior Tribund de Justicaque bem reflete o raciocinio em que culminoua
evolucdo das discussdes. “ Tributério. Compensacao, Tributos sujeitos ao
regime do lancamento por homologacgédo (CTN, ART. 150), a compensagao
constitui um incidente desse procedimento, no qual o sujeito passivo da
obrigacdo tributéria, ao invés de antecipar o pagamento, registra na escri-
ta fiscal o crédito oponivel a Fazenda, que tem cinco anos, contados do
fato gerador, para a respectiva homologacéo (CTN, ART. 150, PAR. 4.);
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esse procedimento tem natureza administrativa, mas o juiz pode, indepen-
dentemente do tipo da acéo, declarar que o crédito € compensavel, deci-
dindo desdelogo os critériosda compensacao (V.g., datadoinicio da corre-
&0 monetaria). Embargos de divergéncia acolhidos.” °.

Veja-se que o prazo para homol ogacéo dacompensacdo, nostributos
lancados por homol ogacéo, dé-se assim como ocorre em relacdo ao pagamen-
to, ou sgja, nostermosdo art. 150, § 4°, do Codigo Tributario Nacional.

Enquanto aregulamentacdo do art. 66 daL el n°8.383/91, no ambito da
SecretariadaReceitaFederal, deu-se através dalnstrucéo Normativan® 67/92,
como jamencionado acima, no ambito do Ingtituto Nacional do Seguro Socia —
INSS-, ou sgja, em relacdo as contribui ¢gdes arrecadadas pel o mesmo, aregu-
lamentacéo deu-se através da Ordem de Servigco ConjuntalNSS/DAF n° 17/
93, aqual também previu acompensacao por iniciativado contribuinte através
deregistro sujeito ahomol ogacéo do Fisco, mas ensegjou diversas discussoes
judiciaisem face de prever anecess dade de prévio consentimento do Chefedo
Posto de Arrecadacdo, no caso de setratar acompensacao de contribuicoes
pagasindevidamente até 31.12.1991. Porém, os Tribunai s patrios reconhece-
ram ailegalidade detal dbiceem facedo principio dalegaidade, umavez quea
proprialel ndo previatal condicéo, como seextrai, aexemplo, dadecisdo pro-
feridapela22 Turmado Tribunal Regional Federal da4?Regido naApelacéo
Civel n° 1379311, do Rio Grande do Sul (DJU 27.03.96, p. 19.298).

Posteriormente, no que diz respeito as contribui¢des arrecadadas pelo
INSS, foi editadaaOrdem de Servico Conjuntan®51/96, que expressamente
revogou aO.S. INSS/DAF n°17/93, que encartou as disposi goestrazidaspela
Lei n°9.129/95, notadamente alimitac&o do val or dacompensacdo jAmencio-
nadaacimae, ainda, o condicionamento dacompensacao ando ter sido repas-
sado aterceiro através do custo de bens ou servicos o valor correspondente ao
tributo pago indevidamente, ou seja, estabel eceu aaplicacdo do art. 166 do
Cadigo Tributério Naciona ascontribuigdesprevidenciarias.

Essafoi outradisposi¢&o que provocou inimeras discussdesjudiciais,
sob aegacdo dos contribuintesde quetal disposi¢do seriarel acionada, pelo art.
166 do Caédigo Tributério Nacional, adisciplinadostributosindiretos, ou sgja,
tributos que, por suaestruturae natureza, comportam atransferénciaaterceiro
do custo inicialmente suportado pel o contribuinte de direito, como ocorre no

® Julgamento dos Embargos de Divergéncia em Recurso Especial n° 78301-BA, pela Primeira Secéo, em
11.12.1996, com publicagdo no DJU de 28.04.1997.
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caso do ICM S, e ndo aostributos diretos, como sdo as contribui¢cdes previden-
ciérias. Foi essaatese vencedora, tendo sido o referido obice afastado pela
jurisprudénciapatria, emindmeros casos concretos.

Outraregulamentacao acerca dacompensacdo de contribui ¢coes previ-
denci&riasarrecadadas pelo INSS é aencartadana Orientacdo Normativan® 8/
97, aqua condensaasregrastrazidas naredacdo do art. 89 daLei n°8.212/95,
aposasalteracdes provocadas pelal el n°9.129/95, asquais, pelo principio da
especiaidadedalei, aplicam-se quando setrate de compensagéo de contribui-
cOesadministradas pelo INSS, sem prejuizo de aplicacdo subsidiariadalel n°
8.383/91.

Pel o exposto, restou que, pel o quadro normativo existente até dezembro
de 1996, quando foi editadaal el n°9.430/96, objeto do estudo que segue, a
compensacao detributos e contribui¢des pagosamaior ou indevidamente era
reguladapelasLeisn®8.212/91 e 8.383/91, sendo aquel adirigidaas contribui-
cOesarrecadadas pel 0 INSS e esta aos tributos arrecadados pela Secretariada
ReceitaFederd, aplicando-se subsidiariamente aquel as.

2.2. A LEIN®9.430/96

A Lel n°9.430, de 27.12.1996, em seu art. 74, trouxeimportanteinova-
¢do nadisciplinadacompensacdo detributos e contribuicdes previdenciarias
arrecadadas pela SecretariadaReceita Federal. Em suma, tratou, em seu art.
74, dapossibilidade de compensacao detributos e contribui coes de diferentes
espéci es, desde que administrados pelareferidasecretaria.

A diferencaentre o regime dacompensacdo estatuido pelaLei n°8.383/
91 eoqueveio encartado naL el n°9.430/96 reside napossibilidadede, através
deste, ser ef etuada compensacdo entretributos de diferentes espécies e dever
ser elaprecedidade requerimento do contribuinte a Secretariada Receita Fe-
deral, 0 que n&o ocorre com 0 outro regime, no qual acompensagao inicia-se
por ato de contribuinte, medianteregistrofiscal.

Nesse passo, paraque o contribuinte pudesse proceder acompensacao
daLe n°9.430/96, necessitavaformular requerimento de compensacéo coma
discriminacéo dostributos, cujo pagamento apontasseindevido e daquel esque
secongtituiam de crédito da Fazenda

I nicialmente, anecess dade de formul acéo de prévio requerimento che-
gou aser impugnadajudicia mente, entendendo os contribuintes que poderiam
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proceder acompensacado de tributos de dif erentes espécies damesmaforma
engendradapelaL e n°8.383/91, ou sgja, por suainiciativae mediantesmples
registrofiscal. Porém, tal teserestou rechacada pelajurisprudénciapatria, aqual
prestigiou anecessidade de prévio requerimento, levando em contaanecessi-
dade de organizac&o financeirado Estado, jaque setratava de compensacéo
entretributos com diversas destinacBes orcamentarias.

A Lei n°9.430/96 foi regulamentadapelo Decreto n° 2.138/97, o qual
atrel ou o pedido de compensacao formulado pel o contribuinte apedido deres-
titui ¢80 ou ressarcimento do tributo que seriautilizado como crédito nacompen-
sacdo, de formague naandlise dos pedidos formulados, necessariamente, a
autoridadefiscal analisao pedido de ressarcimento ou restituicgo, afim deveri-
ficar area existénciado crédito do contribuinte e, depois, analisao pedido de
compensacéo.

O referido decreto, previu, ainda, que aefetivacdo dacompensacdo da-
se através de langamentos contébei s feitos pela autoridade fiscal acontado
respectivo crédito tributario, bem como previu o procedimento paracobranca
do crédito tributério remanescente, estando 0 mesmo sujeito amultaejuros, ou
restitui cdo mediante ordem bancariado crédito remanescente do contribuinte.

Por suavez, anormaadministrativaregul amentadoradadisci plinainaugu-
radapelaLei n°9.430/96 foi alnstrugdo Normativada SecretariadaReceita
Federal n°21/97, aqual previu os procedimentos atinentes arestitui¢éo, ao
ressarcimento e acompensacao detributos e contribui gdes administrados pela
SecretariaReceitaFederal, dentreosquais, em seu art. 14, que acompensacdo
detributos e contribui¢coes de mesmaespéci e pode ser efetuadaindependente-
mente de prévio requerimento do contribuinte.

Tal disposicéo teve o conddo deexplicitar que aAdministragdo reconhe-
ceu apermanénciadavigéncias multaneados regimes de compensacdo engen-
dradospelasLeisn®s. 8.383/91 € 9.430/96, matériaquefoi debatidaem face
daexisténciade entendimento diverso, qual sejao deque, acontar daLe n°
9.430/96, todo pedido de compensaco necessitariade prévio requerimento
adminigretivo.

A referidainstrucéo normativateveimportante ateragdo pelalnstrugdo
Normativan® 73/97 e acabou por ser revogada pelalnstrucdo Normativan®
210/2002, revogacao esta que decorreu das alteracoes perpetradas no art. 74
dalLe n°9.430/96 pelaLei n°10.637, de 30.12.2002, as quais veremos a

Sequir.
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2.3. ALen°10.637/2002

A Le n°10.637/2002, em seu art. 49, objeto da conversdo daMedida
Provisorian® 66, de 29.08.2002, trouxeimportantissmaalteracéo ao art. 74 da
Lei n°9.430/96. A referidanormatratou do procedimento de compensacéo
referente acrédito apurado pel o sujeito passivo rel ativamente, indistintamente, a
tributo ou contribui¢do administrado pel a SecretariadaReceitaFederal, ou sga,
tratando-se ou ndo detributo de mesmaespécie.

Outradiferencado novo procedimento referiu-se anecessidade de de-
claragéo de compensagéo por parte do contribuinte. A partir dai, acompensa-
¢ao prescinde de prévio requerimento aautoridade fiscal, bastando que o con-
tribuinte o faga mediante declaragdo de compensacéo com discriminagéo do
crédito apontado e do crédito tributério que se pretende quitar pelacompensa
cao.

Dai ressurgiram asdiscussdes aindahoje pendentes quanto ater o proce-
dimento inaugurado pelaLei n°®10.637/2002, regulamentada pelaInstrucéo
Normativada SecretariadaReceitaFederal n°210/2002, passado aser exclu-
SivO ou coexistente com aqueledequetrataal el n°8.383/91.

Outraimportante disposi¢do trazidapel o novo regimefoi adequeade-
clarac&o de compensacao extingue, delogo, o crédito tributario, sob condicdo
resol utdriade posterior homologagao pel o Fisco, assm como sedaemrelacéo
a0 pagamento nostermosdo art. 150, § 4°, do Cadigo Tributario Nacional. A
esterespeito, alel também previu aconversao automati cados pedidos de com-
pensacao pendentes de apreciacdo eformulados nostermosdal e n°9.430/96
em declaragdes de compensacdo, paratodos os efeitos.

Ve a-seque, nadaobstantetenhaale silenciado acercadareunido, pelos
seus termos, dos regimes de compensacdo até entdo existentes (o daLei n°
8.383/91 eodal e n°9.430/96), referiu-seindistintamente acréditosdetribu-
tos e contribui¢cdes pagosindevidamente administrados pela Receita Federal,,
como Visto acima, razéo pelaqua devemosconsiderar que aguel asdeclaracoes
de compensacao feitas pelo registro fiscal do contribuinte, naformadale n°
8.383/91, continuaram em plenavalia, caso pendentes de apreciacéo pelo Fis-
Co.

A Lei n°10.637/2002 trouxe, ainda, em ateracdo ao art. 74 daLe n°
9.430/96, outraimportante diccdo, quando previu avedacao de compensacao
do saldo arestituir gpurado naDeclaragdo deAjusteAnua do Imposto de Ren-
dadaPessoaFisicaedosdébitosrelativosatributos e contribui¢cdes devidosno
registro da Declaracdo de |mportacao.
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Nesse passo, temosque, acontar daateracdo trazidapelaL el n°10.637/
02, guanto aostributos e contribui ¢des administrados pela Secretariada Recel -
taFederal, apenas o regime de compensacdo previsto naL el n°9.430/96 pas-
sou aviger, sendo feitamediante simples declaracéo (e ndo maismeraescrita
fiscal ou requerimento administrativo) do contribuinte, aqual, de pronto, extin-
gue o crédito tributério sob condi¢éo resol utériade posterior homol ogacéo do
Fisco.

2.4. A LEe N°10.833/2003.

Tomando-se em contaaevolugdo legidativadescritaacima, vé-se, po-
rém, que efetivamenteamesmafoi conduzidaparaum detal hamento necessario
damatéria, 0 quesedeu por meio daL e n°10.833, de29.12.2003, novamente
em alteracdo ao art. 74 daLei n°9.430/96.

Dizemos necessario o detal hamento porque, apesar dalegidacdo anterior
ao advento dareferidalel jater tratado daformade compensacéo dos créditos
administrados pela Secretariada ReceitaFederal, asmaisintrincadas questdes
gue acabavam batendo a porta do Poder Judiciario diziam respeito, em seu
ponto nodal, a questdo dos efeitos da compensacao, sejana modalidade de
registro em escritafiscal feitanostermosdal el n°8.383/91, de requerimento
administrativo ou de declaragéo de compensacéo, feitos naformadalei n°
9.430/96. Dai porqueter sido bem vinda aregulacdo promovidapelalei de
2003.

A referidale, tratando aindaamplamente de modalidade de compensa
¢ao destinada aos créditos detributos e contribui ¢des admini strados pela Se-
cretariadaReceitaFederd, reafirmou adecl araco de compensagcdo como meio
habil asuaefetivacdo e o efeito daextingdo do crédito tributério sob condicéo
resol utdriade posterior homologagdo, mas deformasal utar estabel eceu ex-
pressamente que o prazo paratal homol ogagéo éde 5 (cinco) anos contadosdo
protocol o dadeclaracdo, devendo aautoridade administrativanotificar o contri-
buinte apds adecisdo paraem 30 (trinta) dias pagar ouinterpor “ manifestacéo
deinconformidade” no caso de crédito compensado indevidamente, ou sgja,
cujacompensacdo ndo foi homologada.

Transcorrido o prazo sem pagamento, o crédito cujacompensacao nao
foi homologadaéinscrito em DividaAtiva. Interposta“ manifestaco deincon-
formidade’, do seu julgamento cabe recurso ao Consalho de Contribuintes. Tanto
areferidaimpugnagdo quanto este recurso tém como efeito a suspensao da
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exigibilidade do crédito tributério nostermosdo art. 151, inciso I11,do CTN,
conforme estabelece 0 § 11° danovaredacdo do art. 74 daLei n°9.430/96.

A Lei n°10.833/03 também veio estabel ecer vedacao de compensacéo,
aémdo saldo arestituir apurado naDeclaracdo deAjusteAnuad do Imposto de
Renda da Pessoa Fisicae dos débitosrelativos atributos e contribui cdes devi-
dosno registro daDeclaracéo de Importacéo (incisos| ell do 8 3°do art. 74
dalLei n°9.430/96, acrescidospelaLei n°10.637/02), dosdébitosrelativosa
tributos e contribui ¢oes administrados pel a Secretariada ReceitaFedera queja
tenham sido encaminhados a Procuradoria-Geral daFazendaNaciona para
inscricdo, em DividaAtivadaUni&o, dos créditosrel ativosatributos e contri-
bui ¢des admini strados pela Secretariada ReceitaFederal com o débito conso-
lidado no @mbito do Programade Recuperacéo Fiscal - Refis, ou do parcela-
mento aele aternativo, e dos débitos quejatenham sido objeto de compensa-
¢ao ndo homol ogada pel a SecretariadaReceita Federal, emboratenha, agora,
restringido tal vedacao aefetivacdo dacompensacdo atravésdadeclaracdo de
compensacao aque aude o paragrafo primeiro.

Essarestricao se daporque, emboraalel impegaacompensacdo detais
valores pelo sujeito passivo, através de utilizaggo de decl aracéo de compensa:
¢ao, determinaque acompensacdo se dé de oficio pelaautoridade administra-
tiva, como ocorre em rel acéo aos créditos do sujeito passivo em rel acéo adébi-
tosinscritosem DividaAtivaouincluidosno Refis, nessaordem de prioridade, 0
gue seencontraexaustivamente regulamentado nalnstrugdo Normativada Se-
cretariadaReceitaFederal n°210/2002.

A Lei n°10.833/03 veio prever, ainda, através do § 6° do art. 74, a
confissdo de dividadecorrente dadeclaracdo de compensacdo. Pel os seuster-
mos, quando o contribuinte declarao crédito que possui e o débito com o Fisco
que pretende compensar, estaaconfessar aocorrénciadeste. Por isso que, sob
aaegacao de aplicacdo desse dispositivo, a Secretariada ReceitaFederal apli-
caodisposto no § 5°do art. 21 dalnstrugdo Normativan® 201/02, segundo o
qual acompensacao detributo, ou contribuic¢éo lancado de of icio, importare-
nanciaasinstanciasadminigtrativas, ou desisténciade eventua recursointerpos-
to relativamente adiscussdo quanto aexisténciaou exigibilidade do crédito tri-
butario que nadeclaracdo de compensacao €informado como devido.

Evidentemente que, referindo-setd rentinciae des sténciaaefeito materi-
al dadeclaracdo de compensacao, ndo se pode atribuir o mesmo aos requeri-
mentos de compensacao ou declaragdesformalizados pel o registro fiscal nos
termosdaL e n°8.383/91 eformulados antes de 29.12.2003, datado inicio da
vigénciadal el n°10.833/03.
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3. OsREecIMEsATUAISDE COMPENSACAO E SEUS EFEITOS.

O Cadigo Tributério Nacional, como vimos, exige, em seu art. 170, a
autorizacao legal paraacompensacao tributaria, ao passo queautorizaquealel
também estabel eca condi cbes paraamesma.

Nesse passo, ho ambito das contribuicdes arrecadadas pelo INSS, a
compensacdo sedanostermosdo art. 89 daL el n°8.212/91, aplicando-sede
formasubsidiaria(por ser aquelalel especial) o art. 66 daLei n°8.383/91. A
regulamentacdo administrativanostermosdo art. 100 do Cédigo Tributario
Naciona dé-se pelosartigos 247 a254 do Decreto n° 3.048/99, com as espe-
cificagbestrazidas pelalnstrucdo NormativalNSS/DC n° 100/03.

A compensacao de contribui¢des arrecadadas pel o INSS ef etiva-se por
iniciativado contribuinte, através de declaragdo na Guiade Recol himento do
FGTSelnformagbesaPrevidénciaSocia (GFIP), somente podendo referir-se
acontribui¢cdes de mesmaespécie. Tal compensagdo estélimitada, ainda, ao
equivalente a30% do valor que seria, nacompeténcia, recolhido pelo INSS,
hip6tese em que o crédito do sujeito passivo étransposto paraser utilizado em
compensagao nacompeténciaseguinte, devidamente atuali zado.

Jano ambito dostributos arrecadados pel a Secretaria da Receita Fede-
ral, até o advento daL el n®10.637/02, acompensacao operava-se através de
declaragéo por smplesregistro fiscal do contribuinte, nostermosdo art. 66 da
Lei n°8.383/91, tratando-se detributos e contribui¢des de mesmaespécie, ou
por meio de requerimento de compensacao, nostermosdo art. 74 dalLei n°
9.430/96, quando setratasse de tributos ou contribui¢cdes de dif erentes espéci-
€s.

A contar do advento daL el n°10.637/02, acompensacao detributose
contribui¢des administrados pel a Secretariada Receita Federal passou aope-
rar-se nostermos danovaredagdo do art. 74 daL el n°9.430/96 por declara-
¢a0 de compensacdo preenchidapel o contribuinte, tratando-se ou ndo detribu-
tos e contribui¢des de mesmaespécie.

A respeito dos regimes de compensagao dostributos e contribuicoes ar-
recadados pela SecretariadaReceitaFederal, temos que ndo merece guaridaa
tese de que, mesmo acontar dai, subsistiram os dois regimes de compensacéo,
umavez quealei veioindistintamente, como visto acima, referir-seatributose
contribuicdes administrados pela Secretariada Receita Federal, no intuito de
smplificar euniformizar os procedimentosreferentesacompensacao.

Aliés, aesserespeito, muito bem sintetizou o Tribunal Regional Federal
da22Regido, quando do julgamento daA pelacéo Civel n°213.551/RJ, por sua
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SegundaTurma(DJU 17.11.03, p. 149), nosseguintestermos. “ (...) - Noregi-
medaLei n°8.383, de 1991, a compensacao so podia ocorrer entretributos
da mesma espécie, ndo sendo exigido qualquer requerimento prévio a au-
toridade administrativa para sua realizacdo, nostributoslancados por ho-
mologacdo. — Em contrapartida, no regime da Lei n° 9.430, de 1996, a
Secretaria da Receita Federal estava autorizada a compensar oscréditosa
ela oponiveis com quaisquer tributos ou contribuicdes sob sua administra-
cao, mediante pedido formulado pelo contribuinte. Coma edicdo da Medi-
da Provisorian® 66, de 29/08/2002, convertida na Lei n° 10.637, de 30 de
dezembro do mesmo ano, pretendeu o legislador a combinacédo dessesdois
regimes, de modo a autorizar a compensacao de quaisquer tributos ou con-
tribuicdes administrados pela SRF, independentemente de prévio requeri-
mento aeladirigido. - Impde-se reconhecer, dessa forma, emrazao da nova
legislacdo que rege a matéria, a possibilidade de compensacéo de quais-
quer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, semosli-
mites outrora estabelecidos, e independentemente de prévia autorizacao
da Fazenda Publica, a partir do permissivo legal. Precedentesdo STJ (Resp
477592/PE, Rel. Min. José Delgado, in DJ 10/03/2003). (...)" .

Dai que, tanto naesferado INSS quanto da Secretariada Receita Fede-
ral, emboraexistam especificagbes quanto aum eaoutro, acompensacao ope-
ra-se mediante declaragéo do sujeito passivo, aqual, por denunciar umaforma
deextingdo do crédito tributario, produz tal efeito, emborasob condicéo reso-
lutériade posterior homol ogacdo do Fisco em prazo idéntico ao de congtituicéo
do créditotributario. Por essamesmarazéo, enquanto pendente de apreciacéo
pel o Fisco adeclaragdo de compensagéo, como a mesma operaextingdo do
crédito tributério, ndo pode ser este exigido do contribuinte. Em contrapartida,
em caso de ndo-homol ogagéo da declaracéo de compensaco pelo Fisco, res-
tar&ao contribuinte o pagamento do crédito tributario acrescido dejurosemul-
ta

Cumpresdientar, ainda, quedémdasregraslegaiseinfraegaisrelativasa
compensacdo tributéria, amesmase sujeita, ainda, acritériosde corregdo dos
créditose de prescricao, estaque apropriale ressalvacomo 6bice acompen-
sacao, no caso dejaestar prescrito o direito de agdo do contribuinte ou ter este
decaido do direito de pleitear arestitui¢cdo do tributo ou contribuicdo que se
alegater sido pago indevidamente ou amaior, umavez que, necessariamente,
previamente aandlise dadecl aragdo de compensacdo, ha, sempre, umasubmis-
s80 aapreciacao do Fisco dedeclaragdo de existénciade crédito restituivel.
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CoNCLUSAO

A evolucéo legid ativaem matériade compensacéo tributariatem mostra:
doabuscado legidador pelo esclarecimento e s mplificacéo do seu tratamento.
Nesse contexto, asleistém papel fundamental paraafixacéo dosefeitos dos
pedidos ou declaragbes de compensacdo, posto ser este 0 elemento que mais
teminfluéncianaesferajuridicado sujeito passivo enquanto pende de aprecia-
¢a0 a declaracdo ou o pedido respectivo, umavez que S0 0S MesmMos que
definem suasujei¢cdo ao Fisco em relacéo ao crédito tributério que sedeixade
pagar, sob pretexto de estar sendo objeto de compensacéo.

A partir dai, asnormas regulamentares, editadas com esteio no art. 100
do Cdédigo Tributério Nacional, tém importante funcao naorientacéo do sujeito
passivo, umavez que aburocraciainerente a organi zacdo do Estado, aqual
emborase busque ameni zar, nuncaseratotal mente eliminada, tornanecessarioo
seguimento deformalidades parao exercicio dedireitosreconhecidosem|lei,
Como No caso dacompensacao tributaria. Taisnormas, evidentemente, nunca
devem deixar de ser material mente cotejadas com aquel as que aparentemente
Ihe ddo respaldo formal de existéncia, afim de que sgjaverificado estar sendo
ou ndo, em cadacaso, tolhido o direito acompensacéo.
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